
STF deve julgar pedido sobre merenda durante epidemia, diz STJ

Reprodução

Defensoria conseguiu decisão no TJ-RJ para obrigar município a oferecer alimentação a
estudantes, mesmo com aulas suspensas

Pelo caráter eminentemente constitucional da controvérsia, o presidente do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), ministro João Otávio de Noronha, não conheceu de um pedido do município de São Pedro da
Aldeia (RJ) para suspender decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que determinou o
fornecimento de alimentação aos alunos da rede pública durante o período de suspensão das aulas em
virtude da epidemia do novo coronavírus. A decisão se deu em sede de pedido de suspensão de liminar e
de sentença.

O ministro explicou que a demanda se refere à aplicação do princípio da dignidade humana à luz da
garantia do direito social à alimentação, "questão com expresso fundamento na Constituição Federal",
inviabilizando a análise do pedido pelo STJ.

Trajetória da lide
A Defensoria Pública do Rio de Janeiro entrou com o pedido para garantir refeições a todos os alunos da
rede pública enquanto durar a suspensão das aulas. O juízo de primeira instância indeferiu o pedido, mas
um desembargador do TJ-RJ, ao analisar o caso, deferiu a liminar para determinar o fornecimento da
merenda escolar.

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a prefeitura alegou nítida invasão de competência
administrativa na determinação do TJ-RJ, pois caberia ao Executivo organizar as contas públicas e
alocar os recursos, sopesando necessidades e prioridades segundo valores que atendam à sociedade
como um todo.
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Para o município, a decisão compromete a condução das ações locais coordenadas para mitigar os danos
causados pela pandemia, pois o erário não poderá arcar com os custos adicionais do cumprimento da
liminar.

Competência do STF
O presidente do STJ lembrou que, de acordo com o artigo 25 da Lei 8.038/1990, a competência do
tribunal para examinar pedido suspensivo está vinculada à fundamentação infraconstitucional da causa
de pedir da ação principal.

Noronha destacou que o cerne constitucional da causa analisada sobressai da leitura da fundamentação
da decisão que determinou o fornecimento de alimentos, baseada em artigos e princípios da Constituição.

"Assim, a despeito de a causa de pedir da ação de origem também estar amparada em dispositivos
infraconstitucionais, é inegável o status constitucional da discussão de mérito, cabendo ao Supremo
Tribunal Federal a análise última e centralizada das questões afetas à ponderação de direitos e garantias
com expressa previsão constitucional", concluiu o ministro. Com informações da assessoria de imprensa 
do Superior Tribunal de Justiça.
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